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Aviso n.o 246/2007

Por ordem superior se torna público ter a Bósnia-
-Herzegovina formulado junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 30 de Novembro de 2004, uma
declaração à Convenção Relativa ao Branqueamento,
Detecção, Apreensão e Perda dos Produtos do Crime,
concluída em Estrasburgo em 8 de Novembro de 1990:

«Bosnia and Herzegovina declares that the central
authority responsible for matters concerning the Con-
vention is the Ministry of Security of Bosnia and Her-
zegovina which, at a national level, acts as the Ministry
of Internal Affairs of Bosnia and Herzegovina:

Ministarstvo Sigurnosti Bosne i Hercegovine (Min-
istry of Security of Bosnia and Herzegovina), Minister
Mr Barisa COLAK, Trg Bosne i Hercegovine br. 1,
71000 Sarajevo, Bosnia and Herzegovina; telephone
and fax: +38733213623.»

Tradução

A Bósnia-Herzegovina declara que a autoridade cen-
tral responsável pelas questões relacionadas com a Con-
venção é o Ministério da Segurança da Bósnia-Herze-
govina, o qual, a nível nacional, age na qualidade de
Ministério dos Assuntos Internos da Bósnia-Herze-
govina:

Ministarstvo Sigurnosti Bosne i Hercegovine (Minis-
tério da Segurança da Bósnia-Herzegovina), Barisa
COLAK, Ministro, Trg Bosne i Hercegovine br. 1,
71000 Sarajevo, Bósnia-Herzegovina; telefone e fax:
38733213623.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 70/97, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 287, de 13 de Dezembro de 1997, e ratificada pelo
Decreto do Presidente da República n.o 73/97, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 287, de 13 de
Dezembro de 1997, tendo depositado o seu instrumento
de ratificação em 19 de Outubro de 1998, conforme
o Aviso n.o 17/99, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 26, de 1 de Fevereiro de 1999.

A declaração produziu efeitos para a Bósnia-Herze-
govina em 30 de Novembro de 2004.

Direcção-Geral de Política Externa, 20 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 247/2007

Por ordem superior se torna público ter a República
Francesa formulado junto do Secretário-Geral do Con-
selho da Europa, em 12 de Outubro de 2004, uma decla-
ração à Convenção Europeia de Extradição, concluída
em Paris em 13 de Dezembro de 1957:

«The Government of the French Republic declares,
in accordance with the provisions of article 28, para-
graph 3, of the Convention, that since the 12th of
March 2004 regarding Paris and since the 13rd of
March 2004 regarding the rest of France, the pro-
visions relating to the European arrest warrant, when
implementable, replace the corresponding disposi-
tions of the European Convention on Extradition of
13 December 1957 in the surrender procedures
between Member States of the European Union.»

Tradução

Em conformidade com o n.o 3 do artigo 28.o da Con-
venção, o Governo da República Francesa declara que,
a contar de 12 de Março de 2004 relativamente a Paris
e de 13 de Março de 2004 relativamente ao restante
território francês, o mandato de detenção europeu,
quando passível de ser implementado, substitui as cor-
respondentes disposições da Convenção Europeia de
Extradição, de 13 de Dezembro de 1957, no que se refere
aos processos de entrega entre Estados membros da
União Europeia.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 23/89, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 191, de 21 de Agosto de 1989, e ratificada pelo
Decreto do Presidente da República n.o 57/89, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 191, de 21 de
Agosto de 1989, tendo depositado o seu instrumento
de ratificação conforme aviso publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 76, de 31 de Março de 1990.

A declaração produziu efeitos para a República Fran-
cesa em 18 de Outubro de 2004.

Direcção-Geral de Política Externa, 20 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 248/2007

Por ordem superior se torna público ter o Reino da
Bélgica formulado junto do Secretário-Geral do Con-
selho da Europa, em 27 de Maio de 2004, uma decla-
ração à Convenção Europeia Relativa à Indemnização
de Vítimas de Infracções Violentas, aberta para assi-
natura em Estrasburgo em 24 de Novembro de 1983:

«According to article 12 of the Convention, the
Government of the Kingdom of Belgium designates
as central authority the Secretariat of the ‘Commis-
sion pour l’aide aux victimes d’actes intentionnels de
violence’, Avenue de la Porte de Hal 5-8, 1060 Bru-
xelles, tel.: 003225427224; fax: 003225427240.

The Secretariat of the Commission is responsible
for receiving and executing the requests for assistance;
it will also be responsible for ensuring compliance
with the provision of article 13.»

Tradução

Em conformidade com o artigo 12.o da Convenção,
o Governo do Reino da Bélgica designa como autoridade
central o Secretariado da «Commision pour l’aide aux
victimes d’actes intentionnels de violence», Avenue de
la Porte de Hal 5-8, 1060 Bruxelles, tel.: 003225427224;
fax: 003225427240.

O Secretariado da Comissão fica encarregado de rece-
ber e dar seguimento aos pedidos de auxílio. Este será,
igualmente, responsável pela garantia do cumprimento
das disposições do artigo 13.o

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 16/2000, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 55, de 6 de Março de 2000, e ratificada pelo Decreto
do Presidente da República n.o 4/2000, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 55, de 6 de Março
de 2000, tendo depositado o seu instrumento de rati-
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ficação em 13 de Agosto de 2001, conforme o Aviso
n.o 107/2001, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 228, de 1 de Outubro de 2001.

A declaração produziu efeitos para o Reino da Bélgica
em 1 de Julho de 2004.

Direcção-Geral de Política Externa, 20 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 249/2007

Por ordem superior se torna público ter a Antiga
República Jugoslava da Macedónia depositado junto do
Secretário-Geral do Conselho da Europa, em 29 de
Novembro de 2004, o seu instrumento de ratificação
à Convenção Europeia para a Repressão do Terrorismo,
aberta para assinatura em Estrasburgo em 27 de Janeiro
de 1977, tendo formulado uma reserva:

«In accordance with article 13 of the Convention
the Republic of Macedonia reserves the right to refuse
extradition in respect of any offence mentioned in
article 1 which it considers to be a political offence,
an offence connected with a political offence or an
offence inspired by political motives; in these cases,
the Republic of Macedonia undertakes to take into
due consideration, when evaluating the character of
the offence, its particulary serious aspects, including
that it created a collective danger to the life, physical
integrity or liberty of persons or that it affected per-
sons foreign to the motives behind it or that cruel
or vicious means have been used in the commission
of the offence.»

Tradução

Em conformidade com o artigo 13.o da Convenção,
a República da Macedónia reserva-se o direito de recu-
sar a extradição relativamente a qualquer infracção men-
cionada no artigo 1.o, se a considerar como uma infrac-
ção política, como uma infracção conexa a uma infracção
política ou como uma infracção inspirada por móbil polí-
tico; nestes casos, a República da Macedónia compro-
mete-se a tomar devidamente em conta, na altura da
avaliação das características da infracção, o seu carácter
de particular gravidade, nomeadamente se criou um
perigo colectivo para a vida, a integridade física ou a
liberdade das pessoas ou se atingiu pessoas estranhas
ao móbil que a inspirou ou se foram utilizados meios
cruéis ou pérfidos para a sua realização.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Lei n.o 19/81, publicada no Diário da
República, 1.a série, n.o 188, de 18 de Agosto de 1981,
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em
14 de Dezembro de 1981, conforme o Aviso publicado
no Diário da República, 1.a série, n.o 246, de 23 de Outu-
bro de 1982.

A Convenção entrou em vigor para a Antiga Repú-
blica Jugoslava da Macedónia em 1 de Março de 2005.

Direcção-Geral de Política Externa, 20 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 250/2007

Por ordem superior se torna público ter a República
da Bulgária depositado junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 30 de Outubro de 2006, o
seu instrumento de ratificação do Protocolo Adicional
à Convenção para a Protecção dos Direitos do Homem
e da Dignidade do Ser Humano Face às Aplicações
da Biologia e da Medicina Que Proíbe a Clonagem de
Seres Humanos, aberto para assinatura em Paris em
12 de Janeiro de 1998.

Portugal é Parte deste Protocolo Adicional, aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 1/2001, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 2, de 3 de Janeiro de 2001, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 1/2001,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 2, de
3 de Janeiro de 2001, tendo depositado o seu instru-
mento de ratificação em 13 de Agosto de 2001, conforme
o Aviso n.o 108/2001, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 228, de 1 de Outubro de 2001.

O Protocolo entrou em vigor para a República da
Bulgária em 1 de Fevereiro de 2007.

Direcção-Geral de Política Externa, 20 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 251/2007

Por ordem superior se torna público que, em 3 de
Abril de 2006, a República da Islândia depositou o seu
instrumento de adesão à Convenção Internacional para
a Protecção das Obtenções Vegetais, concluída em 2
de Dezembro de 1971, revista em Genebra em 10 de
Novembro de 1972, em 23 de Outubro de 1978 e em
19 de Março de 1991.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada, para ade-
são, pelo Decreto n.o 20/95, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 156, de 8 de Julho de 1995, tendo
depositado o seu instrumento de adesão em 14 de
Setembro de 1995, conforme o Aviso n.o 12/96, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 1, de 2
de Janeiro de 1996.

Direcção-Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos,
20 de Março de 2007. — O Director de Serviços das
Organizações Económicas Internacionais, Paulo Jorge
Pereira do Nascimento.

Aviso n.o 252/2007

Por ordem superior se torna público que, em 26 de
Setembro de 2006, a República da Turquia depositou
o seu instrumento de adesão ao Protocolo referente
ao Acordo de Madrid Relativo ao Registo Internacional
de Marcas, concluído em Madrid no dia 27 de Junho
de 1989.

Portugal é Parte do mesmo Protocolo, aprovado, para
ratificação, pelo Decreto n.o 31/96, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 248, de 25 de Outubro
de 1996, tendo depositado o seu instrumento de con-
firmação e ratificação em 20 de Dezembro de 1996,
conforme o Aviso n.o 23/97 (Diário da República,
1.a série-A, n.o 22, de 27 de Janeiro de 1997), e tendo
o Acordo entrado em vigor em Março de 1997.


